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LOCAL Portal de Compras do Governo Federal –  https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

 

DATA DA SESSÃO Dia 26/10/2026 

HORÁRIO DA SESSÃO 11h – horário de Brasília/DF 

 

Objeto 

AQUISIÇÃO DE FITAS DE BACKUP LTO-8 COM ETIQUETAS - REPETIÇÃO 

Valor Total Estimado 

R$ 99.669,70 

Registro de Preços? Vistoria Instrumento Contratual Forma de Adjudicação 

NÃO NÃO NÃO VALOR GLOBAL 

​  

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONFORME ITEM 11 DO EDITAL 

 

Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota ME/EPP? Exige Amostra/Dem.? 

NÃO NÃO NÃO 

Prazo para envio da proposta final e dos documentos para habilitação 

Até 4 horas úteis após a convocação realizada pelo pregoeiro, conforme subitens 9.1 e 11.9. 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

Em até 3 dias úteis antes da abertura das propostas, 
conforme subitem 5.5. 

Em até 3 dias úteis antes da 
abertura das propostas, 
conforme subitem 5.1. 

 

Observações Gerais 

A disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO e FECHADO e os lances deverão respeitar o 
INTERVALO MÍNIMO de 0,50%, nos termos do item 8.5 do edital. 
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A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª 

REGIÃO, CNPJ n. 37.115.425/0001-56, com sede na Av. Historiador Rubens de 
Mendonça, n. 3355, Centro Político Administrativo, Cuiabá/MT, CEP: 78.049-935, 
através de um dos Pregoeiros designados pela Portaria TRT/DG/GP n. 311/2026, torna 
público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local indicados, 
realizará Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo “MENOR PREÇO 
GLOBAL”, com modo de disputa “ABERTO e FECHADO”, destinada à CONTRATAÇÃO do 
objeto que trata este Edital, nos termos da Lei n. 14.133/2021 e demais legislações 
aplicáveis. 
 

Edital e demais documentos: O Edital e a documentação que o acompanha poderão 
ser obtidos no portal do TRT-MT (www.trt23.jus.br), no portal de compras do Governo 
Federal (/www.gov.br/compras/pt-br/) e no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(www.gov.br/pncp/pt-br). 

Meios para contato: 
Telefones: (65) 3648-4101/4049 
E-mail: licitacao@trt23.jus.br. 
Dias e horários: de Segunda a Sexta-feira, das 07:30 às 14:30 horas (Cuiabá-MT). 

OBS: Os horários estabelecidos neste Edital observarão o horário de Brasília (DF), 
salvo ressalva expressa. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE FITAS DE BACKUP LTO-8 
COM ETIQUETAS, conforme especificações técnicas, condições e quantitativos 
constantes neste Edital e seus Anexos. 

1.2. A licitação será realizada em item único. 

1.3. O prazo de entrega do Objeto será de 30 dias. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO GLOBAL”, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.5. Integram o presente Edital, os seguintes Anexos: 

Anexo I: Termo de Referência e seus anexos 
Anexo II: Modelo de Proposta de Preços 

Anexo II-A: Declarações gerais; 
Anexo II-B: Declaração de cumprimento da lei geral de proteção de dados - Lei n. 

13.709/2018; 
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Anexo II-C: Declaração para empresas optante pelo Simples Nacional; 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. Os recursos orçamentários para a cobertura desta proposta de contratação serão 
custeados com recursos da ação Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, 
Programa de Trabalho - PT 02.122.0033.4256.0001, natureza de despesa 33.90.30-17. 

3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto 
no art. 9º da IN SEGES/MP n. 3, de 2018. 

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

3.1.2. O item único desta licitação é destinado à participação de quaisquer 
empresas interessadas que atendam aos requisitos deste edital, conforme item 8.3 do 
Termo de Referência. 

3.2. Não poderão concorrer neste Pregão os interessados: 

3.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

3.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei n. 14.133/2021; 

3.2.4. que se encontrem sob falência, concurso de credores ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação; 

3.2.4.1. no caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação 
foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 

3.2.5. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.6. que sejam organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição (Acórdão n. 746/14-TCU-Plenário). 

3.3. Nos termos do art. 5º do Decreto n. 9.507/18, é vedada a contratação de pessoa 
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de detentor 
de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
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demanda ou contratação; ou de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do 
órgão contratante. 

3.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203/10, é vedada, ainda, a utilização, na 
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja 
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 
neste órgão contratante. 

3.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n. 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49;  

3.5.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n. 123, de 
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

3.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e seus anexos; 

3.5.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5.4. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

3.5.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 
eletrônica. 
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4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal por 
meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – 
ICP - Brasil. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

5.1. Até 3 dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

5.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@trt23.jus.br. 

5.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico responsável pela elaboração do 

Termo de Referência, decidir sobre a impugnação.  

5.4. Caso procedente e acolhida a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e, 

caso afete a formulação das propostas, nova data será designada pela Administração 

para a realização do certame. 

5.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 3 dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio do e-mail licitacao@trt23.jus.br. 

5.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos, podendo requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência. 
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5.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

5.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

5.8. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

5.9. Os prazos limites para recebimento dos pedidos de esclarecimentos e 
impugnação, devem respeitar o horário final do expediente do TRT (15h30 - horário 
de Brasília). 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio da proposta.  

6.1.1. O licitante deverá fazer constar em campo próprio do sistema eletrônico a 
descrição detalhada do objeto ou colocar a expressão "de acordo com o edital". 

6.1.2. O licitante interessado poderá, se assim entender, enviar os documentos de 
habilitação exigidos no edital concomitantemente com a proposta. 

6.2. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurando aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão.  

6.5. Até a data e horário estipulados para a abertura das propostas, os licitantes 
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema. 

6.5.1. Após a abertura das propostas, não caberá desistência dessas e os preços 
propostos serão de exclusiva responsabilidade dos licitantes, não lhes assistindo direito 
de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
______________________________________________________________________________________________ 
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pretexto, salvo por motivo justo e comprovado decorrente de fato superveniente e 
aceito pelo Pregoeiro. 

6.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

7.1. O licitante, ao inserir O VALOR DE SUA PROPOSTA, PARA FINS DE DISPUTA, 
preencherá no campo próprio do sistema eletrônico o PREÇO UNITÁRIO DO ITEM, 
expresso em reais, incluindo todos os custos necessários à execução do objeto, tais 
como impostos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, emolumentos, 
taxas, seguros, insumos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir 
sobre o custo direto ou indireto do objeto. 

7.2. JÁ A PROPOSTA A SER ANEXADA NO SISTEMA (arquivo .pdf), deverá conter as 
informações indicadas abaixo: 

7.2.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada pelo 
representante legal do licitante. 

7.2.2. ESPECIFICAÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, com marca, modelo e 
fabricante, observadas as exigências especificadas no Edital e seus Anexos. 

7.2.2.1. A licitante poderá apresentar catálogos e/ou folders, em versão 
digitalizada, do objeto (marca/modelo) indicado na proposta comercial. Estes deverão 
conter as especificações técnicas necessárias à análise do objeto, em português. 

7.2.2.1.1. Caso o catálogo e/ou folder esteja disponível em sítio eletrônico do 
fabricante, a licitante poderá informar o endereço no qual as especificações técnicas 
possam ser visualizadas e conferidas. 

7.2.3. VALOR DA PROPOSTA, conforme MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
constante no Anexo II deste Edital; 

7.2.4. PRAZO DE ENTREGA, conforme especificado no Anexo I. 

7.2.5. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA, de no mínimo 60 dias; 

7.2.6. PRAZO DE GARANTIA, conforme especificado no Anexo I. 

7.2.7. DECLARAÇÕES GERAIS, nos termos do ANEXO II-A; 

7.2.8. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - 
LEI N. 13.709/2018, nos termos do ANEXO II-B; 
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7.2.9. DECLARAÇÃO, nos termos do ANEXO II-C, se optante pelo Simples Nacional. 

7.2.10. conter indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento.  

7.3. Caso o prazo de entrega, de validade da proposta e da garantia não forem 
expressamente indicados na proposta eletrônica, será considerado como aceito, para 
efeito de julgamento, aqueles indicados acima. 

7.3.1. Caso seja informado prazo em desacordo com o mínimo estipulado, será 
facultada ao Pregoeiro a realização de diligências, e, não sendo ajustado o prazo pelo 
licitante, a proposta será desclassificada. 

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do objeto e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso. 

7.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 
Edital e seus Anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades 
insanáveis. 

7.8. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar, por meio de diligência, 
eventuais ausências de informações, erros ou falhas, que não alterem a substância das 
propostas, dúvidas acerca da exequibilidade da proposta, bem como documentos e sua 
validade jurídica, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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8.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

8.5. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta, deverá ser de 0,50%. 

8.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO E FECHADO” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado. 

8.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.8. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por 
cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.9. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.10. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

8.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.14. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem:  

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
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cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

8.14.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do órgão; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n. 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

8.14.1. Persistindo o empate após aplicação dos critérios definidos anteriormente, o 
desempate ocorrerá por meio de sorteio, nos termos da IN SEGES/MGI 79/2024. 

8.14.2. As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do 
disposto no art. 44 da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

8.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes no sistema. 

8.17. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 
definido neste Edital e seus anexos.  

8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.19. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto neste edital. 

8.20. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
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assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 
45 da LC n. 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n. 8.538, de 2015. 

8.20.1. Caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar tenha 
usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro deverá consultar o Portal da 
Transparência do Governo Federal, seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – 
Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos 
valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite 
previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite 
proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de 
atividade no exercício considerado. 

8.20.2. A consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o 
somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da 
sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 

8.20.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do 
limite legal, o Pregoeiro deverá indeferir a aplicação do tratamento diferenciado em 
favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das 
penalidades incidentes (Acórdão n. 1.793/11-TCU-Plenário). 

8.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% acima da melhor proposta serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.  

8.19. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor superior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 minutos controlados pelo sistema, contados após 
a comunicação automática para tanto.  

8.20. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocados os demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 
5%, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.  

8.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
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que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.22.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

8.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A PROPOSTA FINAL DO LICITANTE DEVERÁ SER ENCAMINHADA NO PRAZO DE 4 
HORAS ÚTEIS, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá 
conter as informações exigidas no subitem 7.2. 

9.1.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.2. A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do objeto e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

9.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional. 

9.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

9.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis no sistema, após a homologação. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto na Lei 14.133/21.  

10.2. Caso o Pregoeiro entenda que o preço apresentado seja inexequível, ele 
notificará o arrematante, via sistema, para que comprove em 48 horas, que o seu preço 
é exequível, sob pena de desclassificação. 
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10.2.1. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 

a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam o pedido. 

10.2.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

10.3. Em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, o Pregoeiro poderá 
solicitar dos licitantes quaisquer outras informações que julgar pertinentes para o 
perfeito conhecimento e julgamento das propostas, conforme §2º do art. 59 da Lei 
14.133/21, que deverão ser enviadas, no prazo estipulado, por meio de e-mail ou 
sistema, sob pena de desclassificação das propostas. 

10.4. Erros no preenchimento da proposta não são motivos suficientes para a 
desclassificação dessa, quando esta puder ser ajustada sem a necessidade de 
majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que a proposta é suficiente 
para arcar com todos os custos da contratação. 

10.5. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o 
Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, 
sempre intimando todos os participantes via sistema eletrônico. 

10.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:  

10.6.1. contiver vícios insanáveis; 

10.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital e seus 
anexos; 

10.6.3. apresentarem preços inexequíveis ou inferior ao preço mínimo fixado para a 
contratação; 

10.6.4. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 
desde que insanável; 

10.6.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração. 

10.6.5.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% do valor orçado pela Administração. 

10.6.5.2. A inexequibilidade só será considerada após diligência do pregoeiro, 

______________________________________________________________________________________________ 
 

 



 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO (MT) 

COORDENADORIA DE CONTRATAÇÕES 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 138/2026 
UASG: 80025 / Numeração Interna 13/2026 

 
que comprove: 

10.6.5.2.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

10.6.5.2.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

10.7. A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em 
relação à proposta mais bem classificada. 

10.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

10.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema e a ocorrência será registrada em ata. 

10.10. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, sob pena de 
desclassificação. 

10.10.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo Pregoeiro.  

10.10.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 
a proposta com especificação completa dos serviços ofertados e declarações. 

10.11. Todos os dados informados pelo licitante em sua proposta deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

10.12. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo Pregoeiro.  

10.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

10.15. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.15.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
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10.16. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n. 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

10.22. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

11. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:  

11.1.1. SICAF;   

11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

11.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 

11.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

11.1.5. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

11.1.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas dos subitens 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4 e 11.1.5 pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429/92, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

11.2.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

11.3. Na hipótese de constatação de impedimento indireto no SICAF, o licitante será, 
em observância ao princípio do contraditório e da ampla defesa, convocado para se 
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manifestar para que o Pregoeiro possa analisar se a criação ou uso da pessoa jurídica 
licitante teve o intuito de burlar a pena administrativa anteriormente aplicada à 
empresa distinta apontada no registro do SICAF. 

11.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

11.3.2. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos em Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

11.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal, social e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP n. 03/18. 

11.4.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
quando solicitado pelo pregoeiro, a respectiva documentação atualizada. 

11.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 4 horas 
úteis, sob pena de inabilitação. 

11.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital, conforme inciso I, do art. 70 da Lei 
14.133/21. 

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
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11.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.9. Ressalvado o disposto no subitem 6.3, os licitantes deverão encaminhar, NO 
PRAZO DE 4 HORAS ÚTEIS, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

11.10. Habilitação jurídica:  

11.10.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.10.2. no caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 

11.10.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 

11.10.4. no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

11.10.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País; 

11.10.6. os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

11.11. Regularidade fiscal, social e trabalhista:  

11.11.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

11.11.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n. 1.751/14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

11.11.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
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11.11.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, CNDT; 

11.11.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

11.11.6. prova de regularidade com a Fazenda ESTADUAL do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

11.12. A administração não admitirá declarações, a qualquer tempo, de 
desconhecimento de fatos e aspectos que dificultem ou impossibilitem a execução 
total ou parcial dos serviços.  

11.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para:  

11.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; 

11.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

11.14. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar, por meio 
de diligência, erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.15. Encerrado o prazo para envio da documentação de que tratam os itens 9.1 e 
11.9, poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, nos termos 
dos Acórdãos TCU n. 2.528/2021-Plenário e n. 988/2022-Plenário, a apresentação de 
novos documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos 
documentos já apresentados pelos licitantes para:  

I) a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de 
fatos existentes à época da abertura do certame; 

II) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

III) suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido 
unilateralmente pelo licitante; 
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IV) suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório 

expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé 
pública. 

11.15.1. Findo o prazo assinalado sem o envio da documentação solicitada, restará 
preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

11.15.2. Havendo o envio da documentação dentro do prazo estabelecido, mas 
verificando-se a necessidade de esclarecimentos adicionais ou ajustes, o Pregoeiro 
poderá: 

I) Conceder novo prazo para apresentação de documentos complementares ou 
esclarecimentos; 

II) Realizar diligências adicionais para sanar eventuais dúvidas ou inconsistências; 

III) Solicitar adequações nos documentos apresentados, quando permitido em lei. 

11.15.3. As diligências mencionadas no subitem anterior não constituem direito do 
licitante, ficando a critério da Administração sua concessão, observados os princípios 
da legalidade, impessoalidade e igualdade de tratamento. 

11.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, a empresa 
arrematante será convocada para no prazo de até 5 dias úteis comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa.  

11.17. A não-regularização fiscal, social e trabalhista no prazo previsto no subitem 
anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação.  

11.18. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade dessa. 

11.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
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11.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo disposto no subitem 11.9. 

11.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

12.2.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 

minutos; 

12.3. O prazo para apresentação das razões recursais será de 3 dias úteis, contados da 
data de intimação ou da lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

12.4. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

12.5. As razões e contrarrazões recursais deverão ser encaminhadas em campo próprio 
do sistema. 

12.6. a apreciação dar-se-á em fase única. 

12.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.8. Após o prazo de recebimento das razões e contrarrazões, o Pregoeiro analisará e 
caso não reconsidere sua decisão, encaminhará os autos devidamente instruídos, no 
prazo de até 3 dias úteis à Autoridade Superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 10 dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.9. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
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aproveitamento.  

12.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
podendo ser solicitado pelo e-mail licitacao@trt23.jus.br. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, § 1º da LC 
123/06. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão 
reaberta, por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, para 
adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório.  

15. DA GARANTIA CONTRATUAL  

15.1. Para a presente contratação não será exigida garantia de execução. 

16. OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

16.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de até 5 dias úteis, 
contados a partir da sua convocação, a qual se dará via e-mail (constante no cadastro 
do SICAF ou da documentação apresentada), para retirada da Nota de Empenho. 

16.1.1. O prazo previsto para retirada poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, quando solicitado formalmente pela Adjudicatária e desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pela Administração. 

16.2. Por ocasião da retirada da Nota de Empenho será exigido o Cadastro Informativo 
de Créditos não Quitados com o Setor Público Federal – CADIN, bem como as 
comprovações das condições de habilitação e contratação previstas no Edital, que 
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deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do objeto, conforme art. 91, 
§ 4º, da Lei n. 14.133/2021, ratificando-se que, a existência de registro no CADIN, 
constitui fator impeditivo para a contratação, nos termos do art. 6ª-A da Lei n. 
10.522/2002.  

16.3. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, CADIN e/ou de outros meios, 
a Adjudicatária deverá regularizar a situação no prazo de até 5 dias, sob pena de 
aplicação da sanção do subitem 21.1.3.1. 

16.4. O não comparecimento no prazo da convocação para retirada da Nota de 
Empenho, acarretará a imediata perda do direito de contratar, sem prejuízo das 
sanções do subitem 21.1.3.1, salvo em face de motivo de força maior, devidamente 
justificado, comprovado e aceito pela Administração. 

16.5. Quando a Adjudicatária convocada não retirada da Nota de Empenho no prazo e 
nas condições estabelecidas, poderá ser convocado outro licitante para fazê-lo, nas 
condições propostas pelo licitante vencedor, após negociações e verificação da 
adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de 
classificação, conforme estabelece o § 2º do art. 90 da Lei 14.133/21. 

16.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 
16.5, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderá:  

16.6.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; 

16.6.2. adjudicar e celebrar o objeto nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no no Termo 
de Referência, anexo a este Edital. 
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20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no no Termo de Referência 
(anexo I), anexo a este Edital. 

21. DAS SANÇÕES 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, observado o disposto na 
Portaria TRT DG GP n. 421/2023, a licitante que: 

21.1.1. deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

21.1.1.1. pena: impedimento de licitar e contratar com a União pelo período de 
6 (seis) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

21.1.2. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

21.1.2.1. pena: impedimento de licitar e contratar com a União pelo período de 
6 (seis) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

21.1.3. não retirar a nota de empenho ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.1.3.1. pena: impedimento de licitar e contratar com a União pelo período de 
12 (doze) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

21.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante o pregão eletrônico; 

21.1.4.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e 
máximo de seis anos. 

21.1.5. fraudar o pregão eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do 
objeto; 

21.1.5.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e 
máximo de seis anos. 

21.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

21.1.6.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e 
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máximo de seis anos. 

21.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

21.1.7.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e 
máximo de seis anos. 

21.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 

21.1.8.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e 
máximo de seis anos. 

21.2. Além das penalidades previstas acima, os licitantes ficarão sujeitos, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as demais penalidades referidas no Título 
IV da Lei n. 14.133/21, no que couber. 

21.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

21.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
21.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
21.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
21.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
21.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

21.4. A Licitante será notificada da intenção do TRT23 aplicar-lhe penalidade para 
apresentação de defesa prévia no prazo de 15 dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, quando o descumprimento do edital puder ensejar a aplicação das sanções 
previstas nos itens 21.1 e 21.2. 

21.4.1. Não serão conhecidos a defesa prévia apresentada e o recurso interposto 
fora do prazo. 

21.5. Após o recebimento da defesa prévia ou transcorrido o prazo sem manifestação, 
a decisão fundamentada será proferida sobre a aplicação total, parcial ou não 
incidência da penalidade. 

21.5.1. A análise das razões da defesa prévia será feita pela Secretaria Jurídica - 
SECJUR, a qual deverá emitir parecer fundamentado sobre os aspectos jurídicos 
suscitados pela contratada. 

21.6. Da decisão que aplicar as sanções de advertência, multa e impedimento de licitar 
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e contratar, caberá recurso no prazo de 15 dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação. 

21.6.1. O recurso será encaminhado à Secretaria Jurídica, que analisará e emitirá 
parecer jurídico. 

21.6.2. O Diretor-Geral, após emissão de parecer pela Secretaria Jurídica, poderá, 
em 5 dias úteis, reconsiderar a decisão que aplicou a penalidade ou mantê-la, de forma 
fundamentada, providenciando, no último caso, a remessa do recurso à Presidência do 
Tribunal, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

21.7. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

21.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

21.9. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a CONTRATADA para, 
no prazo de 15 dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir.  

21.10. A contagem do prazo para apresentação da defesa prévia, recurso e pedido de 
reconsideração fluirá a partir do primeiro dia útil após o recebimento da notificação, 
excluindo-se o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento. 

21.10.1. O prazo considerar-se-á prorrogado até o primeiro dia útil seguinte se o 
vencimento ocorrer no sábado, domingo, feriado ou quando não houver expediente 
neste Órgão. 

21.10.2. À licitante caberá confirmar o recebimento da correspondência eletrônica, 
no prazo de 10 (dez) dias corridos, contado de seu envio pelo TRT23. 

21.10.3. Na hipótese de ausência de confirmação do recebimento da 
correspondência eletrônica no prazo acima estipulado, considerar-se-á como realizada 
e recebida a comunicação pela licitante. 

21.10.4. É de responsabilidade da licitante manter seu endereço eletrônico 
atualizado junto ao SICAF, não podendo alegar desconhecimento do recebimento das 
comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades 
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assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 

21.11. As penalidades de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa. 

21.11.1. A penalidade de advertência poderá ser aplicada isolada ou conjuntamente 
com a pena de multa, vedada sua cumulação com as demais sanções. 

21.12. Após o registro da penalidade e inexistindo pagamentos devidos pela 
Administração ou na hipótese do crédito existente ser insuficiente, a licitante será 
notificada para proceder ao recolhimento do respectivo valor por intermédio de GRU, 
no prazo de vencimento da respectiva guia. 

21.12.1. Esgotado o prazo de que trata o subitem anterior sem que haja o 
pagamento da multa aplicada e havendo garantia prestada, será a seguradora ou a 
fiadora notificada para proceder ao pagamento dos valores devidos ou, conforme o 
caso, será levantado o valor caucionado ou serão resgatados os títulos da dívida 
pública. 

21.12.2. Não ocorrendo a quitação dos valores devidos após os procedimentos 
descritos, serão oficiadas a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou à 
Advocacia-Geral da União – AGU para que adotem as medidas pertinentes. 

21.13. As sanções que vierem a ser aplicadas serão obrigatoriamente registradas no 
Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF.  

21.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

21.15. No caso da penalidade prevista se mostrar desproporcional a gravidade da 
infração e ao prejuízo ou risco de prejuízo dela decorrente, a autoridade competente 
poderá, de forma excepcional e justificadamente, reduzi-la, observando os demais 
critérios previstos. 

21.16. A personalidade jurídica da licitante poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com a licitante, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme art. 160, da Lei nº 14.133/21. 

21.17.  O TRT23 deverá, no prazo máximo 15 dias úteis, contado da data de aplicação 
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da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e 
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), conforme art. 161, da Lei nº 
14.133/21. 

21.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 29 da Portaria 
TRT DG GP n. 421/2023. 

21.19. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 21.1.3, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do TRT 23 
(caso houver), nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73/2022. 

21.20. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR.  

21.20.1. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n 14.133/21 ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, no mesmo Proad, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei, conforme art. 159 da Lei 14.133/21. 

21.20.2. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

21.21. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  

21.22. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Portaria TRT DG 
GP n. 421/2023, na Lei n. 14.133/2021 e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999. 
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21.23. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência anexo a este Edital. 

22. DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. Ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, sendo vedada, ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão 
posterior de informações ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para 
fins de classificação e habilitação. 

22.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital considerar-se-ão: 

22.3.1. Salvo ressalva expressa, todos os horários estabelecidos neste Edital 
observarão o horário de Brasília (DF). 

22.3.2. Salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste Edital 
serão consecutivos. 

22.3.3. Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis (de expediente no TRT). 

22.3.4. Excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento 

22.3.5. Prazos em horas úteis terão seu início e término computados durante o 
expediente deste Tribunal (das 07:30 às 14:30 horas, Cuiabá-MT). 

22.4.​ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

22.4. É vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do objeto da 
contratação. 

22.5. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as 
alterações que se fizerem necessárias, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/21. 

22.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e do interesse público. 

22.7. Em caso de divergência existente entre as especificações descritas no sistema de 
catalogação (CATMAT/CATSER) do Comprasnet e as especificações constantes deste 
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Edital, prevalecerão as últimas. 

22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerão, nessa ordem, as deste Edital e do Termo 
de Referência. 

22.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.11. A presente licitação poderá ser revogada por motivo de conveniência e 
oportunidade, ou anulada, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável, nos termos do art. 71 da Lei 14.133/21. 

22.12. O Edital e a documentação que o acompanha poderão ser obtidos na íntegra no 
portal do TRT-MT (www.trt23.jus.br), no portal de compras do Governo Federal 
(/www.gov.br/compras/pt-br/) e no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(www.gov.br/pncp/pt-br), e por extrato no Diário Oficial da União e em jornal local de 
grande circulação. 

21.13. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

21.14. As questões decorrentes do presente instrumento, que não dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro de 
Cuiabá, Seção Judiciária de Mato Grosso, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 

Cuiabá, 13 de outubro de 2026. 

 
 (Assinado digitalmente) 

ESTEVAM RODRIGUES AGUIAR 
Pregoeiro  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.​ DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. VLR. UNIT.  
ESTIMADO 

VLR. GLOBAL  
ESTIMADO 

1 Fitas de backup LTO-8 com etiquetas 215 R$ 463,58 R$ 99.669,70 

Tabela 1 - Definição do objeto 
1.1.​ IDENTIFICAR O(S) CÓDIGO(S) DO CATÁLOGO DE MATERIAIS 

 

Item Descrição Código 

1 Fitas de backup LTO-8 com etiquetas 486071 

Tabela 2 - Definição do código do catálogo de materiais 
 

2.​ FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1.​ MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
O Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região concluiu recentemente a 

substituição de sua solução corporativa de backup. A nova plataforma implantada exige 
alterações na metodologia de gravação, o que implicou na necessidade de retenção 
prolongada das fitas utilizadas anteriormente e, consequentemente, na demanda por 
novas mídias compatíveis com o ambiente atualizado. 

 
2.2.​ OBJETIVOS 

Com a aquisição da solução espera-se alcançar os seguintes objetivos: 
•​ Executar a política de backups do TRT23 conforme planejada; 
•​ Assegurar a capacidade de recuperação de dados em caso de eventuais 

incidentes de segurança da informação, sinistros ou catástrofes. 
•​  

2.3.​ BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS 
Com a aquisição da solução espera-se alcançar os seguintes benefícios: 

•​ Viabilizar a execução, conforme planejado, da política de backups do TRT23; 
•​ Aumentará as chances de recuperação de dados eventualmente perdidos ou 

corrompidos. 
•​  

2.4.​ ALINHAMENTO ESTRATÉGICO 
A Tabela 3 identifica os planos e os respectivos objetivos estratégicos alinhados 

ao objeto a ser contratado. 
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Plano ID  

PEI TRT23  Aprimorar a governança de TIC e a proteção de dados 
ENTIC-JUD OE-5 Aperfeiçoar a governança e a gestão 
ENTIC-JUD OE-7 Aprimorar a segurança da informação e a gestão de dados 
PDTIC 1 Executar o Plano Anual de Contratações de Soluções de TIC 

2026 
Tabela 3 - Alinhamento estratégico 

2.5.​ PLANO DE AQUISIÇÃO 

Plano Item Descrição 

PAC 2026 70 Aquisição de fitas de backup 
Tabela 4 – Previsão nos planos de contratações 

3.​ DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC 
Aquisição de 215 (duzentas e quinze) unidades de fitas de backup do padrão LTO 

Ultrium 8 (LTO-8) com etiquetas de código de barras. 
 

3.1.​ REFERÊNCIA AOS ESTUDOS PRELIMINARES 
O Estudo Técnico Preliminar realizado durante o processo de planejamento da 

contratação pode ser encontrado no documento 31 do PROAD 6353/2026. 
 

3.2.​ REQUISITOS TÉCNICOS ESPECÍFICOS  
(Resolução CNJ 182/2013 Art. 18º, § 3º, IV) 

3.2.1.​ Fita magnética para cópia de segurança de dados (backup); 
3.2.2.​ Padrão LTO (Linear Tape-Open) Ultrium 8 (LTO-8); 
3.2.3.​ Capacidade nativa (sem compressão) mínima de 12 TB; 
3.2.4.​ Capacidade com compressão de 30 TB; 
3.2.5.​ Compatibilidade com equipamentos Tape Library com drives LTO-8; 
3.2.6.​ Produto novo, de primeiro uso, original e lacrado de fábrica; 
3.2.7.​ Garantia mínima de 3 meses. 
3.2.8.​ O fornecedor deverá apresentar, no momento da entrega, a relação 

completa das etiquetas com código de barras para 215 fitas LTO-8, 
numeradas da seguinte forma: 

●​ Primeiro lote: de E00001L8 a E00110L8 (110 etiquetas);  
●​ Segundo lote: de F00001L8 a F00105L8 (105 etiquetas). 

3.2.8.1.​ As etiquetas deverão ser impressas em material durável, 
resistente à abrasão e com adesivo de alta fixação; 

3.2.8.2.​ Compatíveis com os leitores de código de barras utilizados 
nas bibliotecas de fita da fabricante IBM. 
 

3.3.​ IMPACTO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE 
______________________________________________________________________________________________ 
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Não se identificam impactos ambientais na aquisição deste bem, que tem por 

natureza sua reutilização e conservação perene, exceto pelo correto descarte das 
embalagens. 

 
3.4.​ CONFORMIDADE TÉCNICA E LEGAL DO OBJETO 
●​ Resolução CNJ 211/2015 
●​ Portaria SGP GP nº 098/2018 

 
3.5.​ RELAÇÃO ENTRE O QUANTITATIVO PREVISTO E A SER CONTRATADO 

Em virtude dos motivos expostos no item 2.1 deste documento, trata-se de 
contratação em caráter excepcional e, pelas mesmas razões, não havia previsão inicial 
para esta contratação, sendo o quantitativo apresentado no ETP aquele identificado 
como necessário e suficiente para o atendimento da demanda emergente. 

 
3.6.​ ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A plataforma de backup corporativa em uso no TRT 23 está integrada a 
bibliotecas robóticas (Tape Libraries) com drives LTO-8, o que restringe tecnicamente a 
compatibilidade a fitas magnéticas do tipo LTO-8. Portanto, não foram consideradas 
outras soluções na estimativa de valor da presente contratação. 

A Tabela 5 apresenta a pesquisa de preços com a mediana dos valores 
levantados: 

 

 Órgão / Proposta Valor (R$) 

 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL  

R$ 369,67 

CÂMARA DOS DEPUTADOS R$ 379,99 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO  R$ 380,00 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS R$ 449,00 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO  R$ 447,00 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DE ALAGOAS  R$ 498,00 

LTOULTRIUM.COM.BR R$ 572,70 
Valores unitários (média) R$ 463,58 

Tabela 5 – Pesquisa de preços 
 

A Tabela 6 apresenta o orçamento estimado para a solução a ser contratada. 

 Valor 

215 Fitas de Backup do padrão LTO-8 R$ 99.669,70 

Tabela 6 – Orçamento estimado da solução escolhida 
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4.​ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A entrega deverá ocorrer em até 30 dias corridos após o recebimento da nota de 
empenho, devendo os produtos estarem em conformidade com o item 3.2 deste 
documento. 

 
5.​ DINÂMICA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A Tabela 7 apresenta o cronograma que contém a dinâmica da execução da 
contratação. 

Data Atividade/Etapa 

Dia D Homologação do resultado da licitação. 

Dia D + 5 úteis dias 
Adjudicação do objeto ao licitante vencedor e 
encaminhamento da nota de empenho. 

Data de 
encaminhamento da 
nota de empenho + 30 
dias 

Entrega dos bens. 

Data da entrega de bens 
+ 1 dia útil 

 

Emissão de Termo de Recebimento Provisório 

Data da emissão do 
Termo de Recebimento 
Provisório + 5 dias úteis 

Emissão de Termo de Recebimento Definitivo 

Data da emissão do 
Termo de Recebimento 
Definitivo + 10 dias úteis 

Pagamento 

Tabela 7 – Cronograma 
 

5.1.​ INSTRUMENTOS FORMAIS 
Os instrumentos formais a serem utilizados durante a vigência contratual estão 

listados abaixo, dentre outros que circunstâncias específicas podem ensejar: 
•​ Nota de empenho de despesa; 
•​ Termo de Recebimento Provisório; 
•​ Termo de Recebimento Definitivo; 
•​ Notificações e convocações administrativas por e-mail; 
•​ Notificações e convocações administrativas por ofício impresso; 
•​ Registro, junto ao fornecedor da solução, de chamados de suporte técnico por 

telefone, e-mail, chat ou formulário em página de internet. 
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5.2.​ VIGÊNCIA DO CONTRATO 

Não se aplica. 
 

5.3.​ ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado utilizado para a presente Contratação. 
Após o interregno do período supra, os preços iniciais poderão ser reajustados 
utilizando-se a variação do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, 
mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

 
5.4.​ FORMA DE ACOMPANHAMENTO DA GARANTIA E NÍVEIS DE SERVIÇO 

A Tabela 8 apresenta o acordo de nível de serviço. 

Cod. Serviço Acordo 

ANS0
1 

Substituição de fitas 
defeituosas durante a o período 
de garantia. 

A substituição deverá ocorrer em até 30 
dias corridos (incluindo a respectiva 
etiqueta) a contar da data de 
notificação. 

Tabela 8 – Acordo de nível de serviço 
 

5.5.​ FORMA DE COMUNICAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 
A Tabela 9 apresenta os mecanismos que serão utilizados como formas de 

comunicação e acompanhamento entre CONTRATANTE e CONTRATADA. 

Mecanismo Objetivo Acesso 

Ofício impresso 
Enviar notificações e 
convocações administrativas à 
contratada 

Correios 

E-mail 

Enviar notificações e 
convocações administrativas à 
contratada, enviar e receber 
informações de suporte técnico, 
esclarecimento de dúvidas 
técnicas ou administrativas 

Endereço de correio 
eletrônico a ser 
fornecida pela 
contratada 

Chat 
Abertura, registro e 
acompanhamento de chamados 
de suporte técnico 

Serviço de chat a ser 
eventualmente 
fornecida pela 
contratada 
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Página de serviços na 
internet 

Abertura, registro e 
acompanhamento de chamados 
de suporte técnico 

Página de serviços na 
internet a ser fornecida 
pela contratada 

Tabela 9 – Mecanismos de comunicação e acompanhamento 
 

5.6.​ FORMA DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
Os bens a serem contratados, quais sejam, fitas de backup LTO-8, serão recebidos 

provisoriamente, das 7:30h às 14:30h, na Rua Engenheiro Edgard Prado Arze, 191 – 
Centro Político e Administrativo – Cuiabá – MT – CEP 78049-935 e, definitivamente, em 
até 5 dias úteis após o recebimento provisório, condicionado à aprovação nos critérios 
de avaliação descritos na Tabela 10. 

Etapa Critério de avaliação 

Recebimento 
provisório 

●​ Avaliação da descrição do objeto em Nota Fiscal em 
conformidade com o contratado;  

●​ Avaliação de integridade da embalagem;  
●​ Entrega no prazo e local estabelecidos no Edital. 

Recebimento 
definitivo 

●​ Avaliação de integridade e funcionamento do objeto; 
●​ Avaliação de conformidade das características do 

objeto com aquelas especificadas no Edital. 

Tabela 10 – Avaliação do recebimento 
 

5.7.​ FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento pelos bens e/ou serviços adquiridos por meio do processo descrito 

neste Termo de Referência ocorrerá após a emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo, respeitados os procedimentos e os prazos estabelecidos na Tabela 7. 

 
5.8.​ TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO 

Não se aplica. 
 

5.9.​ DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 
Não se aplica. 
 

5.10.​ QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
Não se aplica. 
 

6.​ DO MODELO DE GESTÃO DO OBJETO 
 

6.1.​ PAPÉIS DOS PRINCIPAIS ATORES 
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A Tabela 11 apresenta os papéis a serem desempenhados pelos principais atores 
do órgão e da empresa envolvidos na gestão e execução da contratação. 

Papel Responsabilidade 

Gestor do Objeto 

Estabelecer contato, quando necessário, com a 
contratada para a troca de informações relacionadas à 
execução contratual, encaminhamento de demandas, 
notificação de irregularidades e de aplicação de 
penalidades. 

Fiscal Demandante do 
Objeto 

Acompanhamento da execução contratual sob o aspecto 
de sua efetividade, verificando se os objetivos da 
contratação têm sido alcançados. 

Fiscal Técnico do Objeto Acompanhamento da execução contratual sob o aspecto 
de sua eficiência, verificando se as exigências 
operacionais contidas no Termo de Referência e edital de 
licitação têm sido observadas. 

Fiscal Administrativo do 
Objeto 

Acompanhamento da execução contratual sob o aspecto 
de sua conformidade legal e administrativa, verificando 
se a contratada mantém as exigências legais e 
regulatórias que a habilitaram a celebrar o Objeto. 

Preposto 
Acompanhar a execução contratual sob a ótica da 
contratada. É o responsável oficial por manter as relações 
entre contratante e contratada.  

Tabela 11 – Papéis dos principais atores 
 

6.2.​ OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA 
 

6.2.1.​ Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, 
que deverá responder pela fiel execução do Objeto; 

6.2.2.​ Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de 
Fiscalização do Objeto, inerentes à execução do objeto contratual; 

6.2.3.​ Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a 
terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou 
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a 
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços 
pela contratante; 

6.2.4.​ Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do Objeto pela 
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contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou 
parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária; 

6.2.5.​ Manter, durante toda a execução do Objeto, as mesmas condições da 
habilitação; 

6.2.6.​ Quando especificada, manter, durante a execução do Objeto, equipe 
técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e 
qualificados para fornecimento da solução de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (TIC); 

6.2.7.​ Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de 
fornecimento da solução de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) 
durante a execução do Objeto. 

 
6.3.​ OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATANTE 

 

6.3.1.​ Indicar e nomear gestor e fiscais demandante, técnico e administrativo 
para acompanhar e fiscalizar a execução do Objeto; 

6.3.2.​ Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou 
de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de 
Referência ou Projeto Básico; 

6.3.3.​ Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade 
com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 

6.3.4.​ Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e 
contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de 
Preços, quando aplicável; 

6.3.5.​ Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos 
prazos preestabelecidos no Termo de Referência; 

6.3.6.​ Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com 
o fornecimento da solução de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC); 

6.3.7.​ Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução 
de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) por parte da contratada, com 
base em pesquisas de mercado, quando aplicável; e 

6.3.8.​ Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da 
solução de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) sobre os diversos 
artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a 
documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de 
dados, pertençam à Administração. 

 
6.4.​ DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

 
Pelo atraso, inexecução total ou parcial das obrigações, ou o descumprimento de 
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qualquer cláusula ou condição contida no Termo de Referência e seus anexos, o TRT 
poderá aplicar à CONTRATADA, conforme o caso, às seguintes sanções: 

 
6.4.1.​  Advertência por escrito, quando a CONTRATADA der causa à 

inexecução parcial do Objeto, desde que não cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos e/ou ao 
interesse coletivo; 

6.4.2.​ Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado na entrega do objeto ou de acessórios indispensáveis à sua 
utilização, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 
10% (dez por cento) desse valor. 

6.4.3.​ Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela 
inadimplida, no caso de inexecução parcial da obrigação, quando o 
inadimplemento não for sanado no prazo estabelecido pela 
Administração ou quando, em razão de sua natureza, não for possível o 
saneamento. 

6.4.4.​ Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
objeto, no caso de inexecução total da obrigação. 

6.4.5.​ Impedimento de licitar e contratar com a União pelo período de 12 
(doze) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, em caso de inexecução parcial do objeto que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

6.4.6.​ Impedimento de licitar e contratar com a União pelo período de 18 
(dezoito) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, em caso de inexecução total do objeto; 

6.4.7.​ Impedimento de licitar e contratar com a União pelo período de 18 
(dezoito) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, em caso de ensejar o retardamento da execução dos 
serviços sem motivo justificado; 

6.4.8.​ As penalidades referentes à irregular execução do Objeto serão 
apuradas pelo Fiscal, na forma do art. 155 da Lei 14.133/21, observado 
o disposto na Portaria TRT23 DG GP n. 421/2023; 

6.4.9.​ A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e ampla defesa 
à CONTRATADA, observando-se o procedimento administrativo previsto 
na Portaria TRT23 DG GP n. 421/2023, na Lei n. 14.133/21 e, 
subsidiariamente, na Lei n. 9.784/19; 

6.4.10.​Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios 
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de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n. 12.846/13, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade 
da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR. 

6.4.11.​A aplicação da multa compensatória prevista nos itens 6.4.3 e 6.4.4 
não será cumulada, pelo mesmo fato gerador, com a multa moratória 
prevista no item 6.4.2, sem prejuízo da possibilidade de aplicação das 
demais sanções cabíveis e da reparação integral dos danos causados à 
Administração; 
 

7.​ CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado em parcela única, após  a verificação do quantitativo 

e especificações técnicas descritas neste Termo de Referência. 
 

8.​ FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
licitação, na modalidade de pregão, sob a forma eletrônica, com a adoção do critério 
de menor preço. 

 
8.1.​ NATUREZA DO OBJETO 

O objeto a ser contratado possui características comuns e usuais de bens e 
serviços encontradas atualmente no mercado de TIC, podendo ser classificado como 
“bem comum” no conceito estabelecido pela Lei n. 14.133/2021 e, consequentemente, 
ser adquirido por meio de Pregão Eletrônico. 

 
8.2.​ FORMA E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo menor preço. 

 
8.3.​ PARCELAMENTO DO OBJETO 

Por se tratar de aquisição de item único, não se aplica a possibilidade de 
parcelamento do objeto. 

 
9.​ ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A Tabela 12 apresenta a pesquisa de preços com a mediana dos valores 
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levantados: 

 

 Órgão / Proposta Valor (R$) 

 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL 

R$ 369,67 

CÂMARA DOS DEPUTADOS R$ 379,99 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO  R$ 380,00 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS R$ 449,00 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO R$ 447,00 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DE ALAGOAS  R$ 498,00 

LTOULTRIUM.COM.BR R$ 572,70 
Valores unitários (mediana) R$ 447,00 

Tabela 12 – Pesquisa de preços 
 

A Tabela 13 apresenta o orçamento estimado para a solução a ser contratada. 

 Valor 

215 Fitas de Backup do padrão LTO-8 R$ 96.105,00 

Tabela 13 – Orçamento estimado da solução escolhida 
 

10.​ INDICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

●​ Item Sigeo: 151242026000197 - AQUISIÇÃO DE FITAS DE BACKUP LT-8 
●​ PTRES: 213510 
●​ Fonte:  1000000000 
●​ Natureza: 3.3.90.30 

 
11.​ PROPOSTA DE MODELOS  

 
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

Modelo 2.0 DGGTD 
1.​ OBJETO 

Contrato  

Contratada  

Objeto  

 
2.​ SERVIÇOS/BENS 

Por este instrumento, atesto que os serviços/bens apresentados na tabela abaixo foram recebidos e 
serão objeto de avaliação detalhada e em definitivo futuramente, conforme instrumento contratual. 
Ressalto que o recebimento definitivo destes serviços/produtos será emitido em até 5 dias úteis, desde 
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que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes no 
instrumento contratual supra citado. 

ID Descrição Quantidade 

1   
 
 
Cuiabá, xx de xxxxx de 20xx. 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Fiscal Técnico 

(Instituído pela PORTARIA TRT/DG – xxxx/202X) 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Modelo 2.0 DGGTD 
[O Termo de Recebimento Definitivo declarará formalmente para a Contratada que os serviços 

foram prestados ou os bens foram recebidos em definitivo e de acordo com as conformidades de 
qualidade, baseadas nos critérios de aceitação definidos em contrato.] 
1.​ OBJETO 

Contrato Nº  Nota Fiscal nº  

Contratada  

Objeto  

 
2.​ CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

ITEM DO 
CONTRATO 

CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 

CRITÉRIOS DE 
CONFORMIDADE 

    

[Número da 
cláusula 
contratual] 

[Descrição do critério de aceitação 1] X    

[Número da 
cláusula 
contratual] 

[Descrição do critério de aceitação 2] X    

[Número da 
cláusula 
contratual] 

[Descrição do critério de aceitação n] X    

 
3.​ SERVIÇOS/BENS 

Por este instrumento, atesto que os serviços/bens apresentados na tabela abaixo foram recebidos 
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em definitivo, conforme avaliação dos critérios de aceitação definidos no contrato.  

ID Descrição Quantidade 

1   
2   
3   

 
Cuiabá, xx de xxxxxxx de 202X. 
 

[nome do fiscal] 
Fiscal Demandante 

(Instituído pela PORTARIA TRT/DG – [XXX]/202[X]) 
 

[nome do fiscal] 
Fiscal Técnico 

(Instituído pela PORTARIA TRT/DG – [XXX]/202[X]) 
 

[nome do gestor do contrato] 
Gestor do Contrato 

(Instituído pela PORTARIA TRT/DG – [XXX]/202[X]) 

 
 

Cuiabá – MT, 24 de julho de 2026. 
 

Equipe de Planejamento da Contratação 
(Instituída pela PORTARIA TRT/DG – 504/2026) 

 
JERÔNIMO VICENTE FARIAS 

Integrante Demandante 
 

DANIEL ALBINO RANGEL ARAÚJO 
Integrante Administrativo 

 
LEANDRO CESAR PEREIRA MIRANDA 

Integrante Técnico 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

O Valor da proposta a ser inserido no campo próprio do SISTEMA COMPRASNET para 
participação na DISPUTA DE LANCES deverá ser: 
 

PREÇO UNITÁRIO DO ITEM 
 

Já a proposta a ser anexada ao sistema, (item 7.2 do Edital), deverá ser detalhada 
conforme modelo abaixo: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ao TRT da 23ª Região 
Ref.: Pregão Eletrônico n. 09/2026. 

Apresentamos a V. Senhoria nossa proposta de preços, detalhada na tabela abaixo, 
para fornecimento do objeto que trata o Pregão Eletrônico n. 09/2026, conforme 
especificação constante no Edital e seus Anexos.  

Razão Social: 

CNPJ: 

Optante pelo SIMPLES? Sim (    ) Não(    )       (se optante, apresentar declaração do anexo I-C) 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco:  Conta Bancária: 

N. da Agência:  

Representante para recebimento da Nota de Empenho: 

CPF do Representante: 
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ITEM DESRIÇÃO DO PRODUTO 
MARCA/ 
MODELO 

UN
D 

QTD
E 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
GLOBAL 

R$ 

ÚNICO 
Fitas de backup LTO-8 com etiquetas, 

conforme edital e seus anexos. 
______ 

Und
. 

215 
__.____,_
_ 

__.____,_
_ 

(*) Concordamos com todas as especificações do Edital. 
PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO: Conforme o Edital. 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: Conforme o Edital. 
PRAZO DE GARANTIA: Conforme o Edital. 
 

Local e data 

_______________________________________________ 

Carimbo da empresa/Assinatura do representante legal 

 
 

IMPORTANTE: 
Proposta a ser encaminhada conforme Edital, devendo conter todas informações 

exigidas. 
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ANEXO II [A]/[B]/[C] 

 
[A] DECLARAÇÕES GERAIS 

 
A empresa ___(Razão Social)___, inscrita no CNPJ n. ______, neste ato representada por seu 
representante legal, Senhor(a) ___________, inscrito no CPF sob o n.__________, DECLARA, para os 
devidos fins e sob os ditames da lei que não possui e não contratará durante a vigência da avença 
decorrente deste certame empregados ou sócios que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de 
direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de 
direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha 
hierárquica da área encarregada da licitação, nos termos da Resolução n 07/05 (atualizada pelas n 09/05, 
n 21/06 e 229/16) do Conselho Nacional de Justiça. 

DECLARA que não disponibilizará empregado, que exerça encargo de chefia nas dependências deste 
Regional para fins da consecução dos serviços contratados, que tenha sido condenado por decisão 
judicial ou administrativa, transitado e julgado, nos termos dos arts. 1º e 2º da Resolução n. 156/12, 
expedida pelo Conselho Nacional de Justiça. 

DECLARA não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em 
condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH n. 2/11 e não ter 
sido condenada, a CONTRATADA ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de 
raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 
da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal; do Decreto n. 5.017/04 (promulga o 
Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105. 

DECLARA que se abstém de praticar atos ilícitos, em especial os descritos no art. 5º da Lei n. 12.846, de 
1º de agosto de 2013, bem como que se comprometa a observar os princípios da legalidade, moralidade, 
probidade, lealdade, confidencialidade, transparência, eficiência e respeito aos valores preconizados no 
Estatuto da Conduta Ética dos Servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região (RA 299/2017); 

DECLARA ter ciência da faculdade do gestor do objeto solicitar à CONTRATADA informações 
complementares para acompanhamento de questões relacionadas à Integridade; 

DECLARA que observará a Política de Segurança da Informação no âmbito do Tribunal Regional do 
Trabalho da 23ª Região em caso de utilização de recursos de tecnologia da informação ou comunicação 
com outras instituições (RA 342/2023); 

DECLARA que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como ME/EPP. (caso usufrua do tratamento favorecido previsto na LC 123/2006) 

[B] DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N.​
13.709/2018 

A licitante DECLARA ainda, sob as penas da lei, para fins de participação no presente certame e futura 
execução contratual, que está plenamente ciente e em conformidade com as disposições da Lei nº 
13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

A Licitante compromete-se a observar integralmente as normas de proteção de dados durante toda a 
execução contratual, garantindo que qualquer tratamento de dados pessoais, ou dados pessoais 
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sensíveis, realizado em decorrência do objeto ocorrerá de forma ética, transparente e exclusivamente 
para a finalidade específica da contratação. Declara, ainda, que é expressamente vedada a utilização dos 
dados pessoais compartilhados para qualquer outra finalidade que não seja a estritamente necessária 
para o cumprimento do objeto, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

A Licitante assegura que adotará todas as medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a 
segurança e a integridade dos dados pessoais tratados, em conformidade com o art. 46 da Lei n. 
13.709/2018, observados os padrões mínimos de segurança da informação compatíveis com o nível de 
risco do tratamento, prevenindo acessos não autorizados, destruição acidental ou ilícita, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

Declara, também, que manterá sigilo e confidencialidade sobre todas as informações recebidas, 
comprometendo-se a não as compartilhar com terceiros, salvo nas hipóteses expressamente previstas 
em lei ou quando necessário para a fiel execução do objeto. 

Em atendimento ao disposto na LGPD, o TRT23, para a execução do serviço objeto deste edital, terá 
acesso aos dados pessoais dos representantes do Licitante, tais como: número do CPF e do RG, endereço 
eletrônico e cópia do documento de identificação, os quais serão tratados pelo Tribunal na qualidade de 
controlador, exclusivamente para fins relacionados à execução contratual, garantindo a aplicação dos 
princípios da necessidade, adequação e segurança na utilização dessas informações. 

Para fins de adequação à LGPD, a Licitante compromete-se, quando cabível, a designar formalmente um 
Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais, informando seus dados de contato ao TRT23, quando 
solicitado. Além disso, compromete-se a orientar e treinar seus colaboradores sobre os princípios e 
deveres estabelecidos na legislação de proteção de dados, bem como a exigir que eventuais 
suboperadores e subcontratados também cumpram integralmente as obrigações impostas pela LGPD e 
pelas cláusulas contratuais pertinentes. 

A Licitante declara, ainda, que, em caso de qualquer incidente envolvendo dados pessoais, tais como 
acessos não autorizados, destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de 
tratamento irregular que possa representar risco ou dano relevante aos titulares dos dados, informará 
formalmente o TRT23 no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a contar da ciência do fato, apresentando 
as informações exigidas nos termos do § 1º do art. 48 da LGPD. 

Por fim, a Licitante reconhece que o descumprimento das normas de proteção de dados poderá ensejar 
penalidades, incluindo advertências, multas, rescisão contratual, impedimento de licitar e contratar com 
a Administração Pública, bem como eventuais sanções administrativas e judiciais cabíveis. 

Declara, ainda, que, ao término da execução contratual ou sempre que solicitado pelo TRT23, eliminará 
ou devolverá à CONTRATANTE todos os dados pessoais tratados, conforme instruções desta, salvo nas 
hipóteses previstas no art. 16 da LGPD. 

Sendo o que tinha a declarar, firma a presente para que produza os efeitos legais. 

[C] DECLARAÇÃO OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL (se for o caso) 

A empresa ___(Razão Social)___, inscrita no CNPJ n. ______, DECLARA AO TRT DA 23ª REGIÃO, sob os 
ditames da lei, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o 
PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, QUE É REGULARMENTE 
INSCRITA NO REGIME ESPECIAL UNIFICADO DE ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 

______________________________________________________________________________________________ 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO (MT) 

COORDENADORIA DE CONTRATAÇÕES 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 138/2026 
UASG: 80025 / Numeração Interna 13/2026 

 
DEVIDOS PELAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - SIMPLES NACIONAL, de que 
trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

Para esse efeito, a declarante informa que:  

I - preenche os seguintes requisitos:  

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a 
realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;  

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação 
pertinente;  

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento 
da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do 
disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, 
às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária 
(art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990) 

Local e data 

_______________________________________________ 

Carimbo da empresa/Assinatura do representante legal 

 

______________________________________________________________________________________________ 
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